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NOME DO CURSO: Noções de Orçamento Público 

Compreenda o funcionamento da administração financeira e orçamentária 

no setor público por meio de uma abordagem profunda dos mecanismos 

de planejamento, execução e controle das contas governamentais. Este 

estudo detalhado abrange desde os princípios orçamentários 

fundamentais, a elaboração do plano plurianual, da lei de diretrizes 

orçamentárias e da lei orçamentária anual, até as nuances da receita e 

despesa pública, restos a pagar, dívida pública e a aplicação prática da 

Lei de Responsabilidade Fiscal. Desenvolva competências analíticas 

essenciais para a gestão governamental, governança pública, fiscalização 

financeira e auditoria. Domine a dinâmica orçamentária aplicável à União, 

Estados e Municípios, capacitando-se para atuar com excelência na 

formulação de políticas públicas, controle social e tomada de decisão 

estratégica no âmbito estatal. 

#OrcamentoPublico #DireitoFinanceiro #AdministracaoPublica #LRF 

#PPA #LDO #LOA #FinancasPublicas #GestaoGovernamental 

#ContabilidadePublica 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Compreender a evolução histórica, o conceito e a natureza jurídica 

do orçamento público no Brasil. 

 Dominar os princípios orçamentários fundamentais e sua aplicação 

prática na gestão governamental. 

 Analisar a estrutura e a integração entre o Plano Plurianual, a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 
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 Entender a classificação, os estágios e a arrecadação da receita 

pública segundo a legislação vigente. 

 Categorizar e acompanhar a execução da despesa pública em suas 

etapas de empenho, liquidação e pagamento. 

 Diferenciar restos a pagar processados e não processados, além do 

tratamento concedido às despesas de exercícios anteriores. 

 Avaliar os impactos do crédito consignado, das alterações 

orçamentárias e da abertura de créditos adicionais. 

 Aplicar os dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal quanto ao 

limite de gastos, dívida pública e transparência. 

 Dominar o funcionamento dos mecanismos de controle interno, 

controle externo e a atuação dos Tribunais de Contas. 

 Identificar as novas tendências de governança, orçamento 

participativo, orçamento impositivo e digitalização da gestão fiscal. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Servidores públicos federais, estaduais e municipais que atuam no 

planejamento, execução financeira ou controle de gastos. 

 Gestores governamentais e ordenadores de despesa que buscam 

aprimoramento na gestão de recursos públicos. 

 Advogados, consultores e procuradores focados em Direito 

Financeiro e Direito Administrativo. 

 Contadores, auditores e analistas que trabalham no setor público ou 

na prestação de contas governamentais. 

 Acadêmicos e estudantes que visam compreender a estrutura 

orçamentária e a finança pública brasileira. 
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Módulo 1: Fundamentos e Evolução do Orçamento Público 

Aula 1.1: Conceito e Origem Histórica do Orçamento Público 

O orçamento público configura-se como um instrumento basilar de 

planejamento financeiro e de controle político no âmbito do Estado 

moderno. Trata-se do ato pelo qual o Poder Legislativo autoriza ao Poder 

Executivo a realização das despesas necessárias para a manutenção dos 

serviços públicos e a arrecadação das receitas destinadas a custeá-las. 

Historicamente, a ideia de orçamento surge associada à limitação do 

poder soberano de tributar a sociedade, tendo marcos fundamentais na 

Carta Magna inglesa de 1215 e na Declaração de Direitos de 1689. No 

Brasil, o modelo orçamentário evoluiu de uma simples listagem contábil 

para um complexo sistema de planejamento governamental interligado à 

política econômica e social do país. 

Sob a ótica jurídica, o orçamento no ordenamento brasileiro possui a 

natureza de lei ordinária formal, formalizada anualmente por meio de um 

processo legislativo especial. A compreensão dessa evolução histórica 

revela que o orçamento deixou de ser apenas um documento financeiro 

estático para se transformar em uma ferramenta dinâmica de alocação de 

recursos escassos. A correta identificação dessa origem permite que os 

gestores compreendam a relevância do equilíbrio de poderes e a 

necessidade de submeter a execução financeira à vontade representativa 

do parlamento. Falhar no entendimento desse conceito inaugural resulta 

em interpretações distorcidas quanto ao papel republicano da 

transparência fiscal. 

Aula 1.2: Natureza Jurídica do Orçamento no Brasil 

A natureza jurídica do orçamento público no ordenamento legal brasileiro 

suscita debates doutrinários de relevante impacto prático na administração 
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pública. Predomina o entendimento de que a lei orçamentária é uma lei 

formal, ou seja, um ato normativo que possui a forma de lei, mas cujo 

conteúdo não gera, em regra, direitos subjetivos imediatos aos cidadãos 

para a exigência da realização de despesas. Todavia, a jurisprudência 

contemporânea do Supremo Tribunal Federal tem caminhado no sentido 

de reconhecer o caráter impositivo de diversas dotações orçamentárias, 

especialmente após a introdução das emendas parlamentares impositivas 

e da vinculação de recursos para áreas essenciais como saúde e 

educação. 

Essa dualidade entre a discricionariedade do planejamento e a 

obrigatoriedade da execução exige do profissional do setor público um 

conhecimento aprofundado sobre os limites da ação governamental. O 

orçamento não se limita a um conjunto de números, mas reflete as 

escolhas prioritárias fixadas pelos governantes e chanceladas pelo Poder 

Legislativo. O desconhecimento da natureza jurídica pode induzir a erros 

graves, como a suposição equivocada de que o gestor possui liberdade 

irrestrita para remanejar verbas sem prévia autorização legal, conduta que 

pode configurar infração administrativa e crime de responsabilidade. 

Aula 1.3: O Orçamento Clássico versus Orçamento-Programa 

A transição do modelo orçamentário clássico ou tradicional para o sistema 

de orçamento-programa representa um dos maiores avanços da 

administração pública moderna. O orçamento clássico caracterizava-se 

pela simples enumeração de objetos de gasto, focando exclusivamente no 

que a administração pública iria comprar ou pagar, sem qualquer 

preocupação com os objetivos finais da ação estatal ou com a eficiência 

na alocação dos recursos. Esse formato favorecia o incrementalismo cego 

e a falta de vinculação entre o gasto financeiro e os resultados práticos 

entregues à população. 
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Por sua vez, o orçamento-programa integra o planejamento estratégico à 

gestão financeira, vinculando diretamente as alocações orçamentárias a 

objetivos, metas e indicadores de desempenho. Nesse modelo, a 

prioridade deixa de ser a compra de insumos e passa a ser a realização 

dos programas de governo voltados à solução de problemas da sociedade. 

A aplicação prática desse conceito exige que as unidades orçamentárias 

estruturem suas ações com foco no custo-benefício e no impacto social. A 

insistência em comportamentos próprios do orçamento tradicional gera 

ineficiência, desperdício de verbas e incapacidade de medir o retorno dos 

investimentos públicos. 

Aula 1.4: As Funções Econômicas do Estado e o Orçamento 

O Estado intervém na economia para corrigir falhas de mercado e 

promover o bem-estar social por meio de três funções econômicas 

fundamentais: a função alocativa, a função distributiva e a função 

estabilizadora. A função alocativa diz respeito ao fornecimento de bens e 

serviços públicos que não são providos de forma eficiente pelo mercado, 

como defesa nacional, segurança pública e infraestrutura básica. O 

orçamento público opera como a engrenagem pela qual o Estado canaliza 

recursos da sociedade para a oferta desses bens essenciais. 

A função distributiva busca mitigar as desigualdades sociais e regionais 

por meio de transferências de renda, subsídios e pela prestação gratuita 

de serviços essenciais como saúde e educação básica. Já a função 

estabilizadora utiliza a política fiscal orçamentária para manter o nível de 

emprego, conter a inflação e assegurar o crescimento econômico 

sustentável. O gestor público deve compreender detalhadamente a 

articulação entre essas funções para formular programações 

orçamentárias equilibradas. O desrespeito a esses papéis pode levar ao 
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agravamento da dívida pública, ao aumento da inflação e à perpetuação 

da concentração de renda no país. 

Aula 1.5: O Sistema de Planejamento e Orçamento na Constituição de 

1988 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu uma estrutura integrada de 

planejamento e orçamento financeiro para a administração pública 

brasileira, composta por três instrumentos harmônicos: o Plano Plurianual, 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. Essa 

inovação constitucional objetivou conferir previsibilidade, continuidade e 

transparência às ações governamentais, superando a fragmentação e a 

falta de visão de longo prazo que historicamente marcaram a gestão 

pública no país. 

Esses três instrumentos operam de maneira encadeada, garantindo que o 

planejamento estratégico definido no Plano Plurianual seja periodicamente 

ajustado pela Lei de Diretrizes Orçamentárias e devidamente financiado 

pela Lei Orçamentária Anual. O contexto operacional exige que os 

técnicos governamentais mantenham estrita aderência entre esses 

normativos, sob pena de viciar o processo legislativo orçamentário. O 

descumprimento do encadeamento constitucional compromete a 

governança pública e expõe os responsáveis ao escrutínio dos órgãos de 

controle interno e externo. 

Módulo 2: Principais Princípios Orçamentários 

Aula 2.1: Princípio da Unidade e da Universalidade 

O princípio da unidade orçamentária estabelece que o Estado deve 

possuir apenas um único orçamento para cada exercício financeiro, no 

qual devem estar agregadas todas as receitas e todas as despesas dos 

Poderes, órgãos e entidades da administração direta e indireta. Essa regra 
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impede a existência de orçamentos paralelos ou secretos, assegurando 

que o Poder Legislativo e a sociedade tenham uma visão completa da 

situação financeira do setor público. No Brasil, esse princípio reflete-se na 

consolidação do Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de 

Investimento das empresas estatais na própria Lei Orçamentária Anual. 

Complementarmente, o princípio da universalidade exige que todas as 

receitas e todas as despesas governamentais sem exceção constem 

expressamente da lei orçamentária. Não se admite que parcelas de 

recursos estatais sejam geridas à margem do orçamento formal. A 

aplicação conjunta desses dois princípios assegura o controle democrático 

e previne a ocultação de déficit. O descumprimento dessas diretrizes gera 

desorganização contábil, inviabiliza a consolidação das contas públicas e 

atenta contra a clareza e a transparência exigidas pelo Estado de Direito. 

Aula 2.2: Princípio da Anualidade e da Periodicidade 

O princípio da anualidade ou periodicidade determina que o orçamento 

público deve ser elaborado, autorizado e executado para um período 

estipulado de tempo, que no Brasil coincide com o ano civil, de primeiro de 

janeiro a trinta e um de dezembro. Essa delimitação temporal é 

fundamental para garantir a revisão periódica das autorizações de gastos 

pelo Poder Legislativo, renovando o consentimento popular para a 

cobrança de tributos e aplicação de recursos públicos a cada exercício. 

Embora o planejamento possa e deva englobar horizontes plurianuais, a 

autorização para a realização de despesas e arrecadação de receitas é 

estritamente anual. A exceção a essa regra situa-se na possibilidade de 

reabertura de créditos adicionais especiais e extraordinários promulgados 

nos últimos quatro meses do exercício, permitindo a transposição do saldo 

remanescente para o exercício subsequente. A inobservância da vigência 
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anual compromete a rigidez contábil e a apuração do resultado financeiro 

do exercício público. 

Aula 2.3: Princípio da Exclusividade e Suas Exceções 

O princípio da exclusividade impõe que a lei orçamentária anual não 

conterá matéria estranha à previsão da receita e à fixação da despesa. O 

objetivo histórico deste princípio foi banir a prática de incluir na lei 

orçamentária matérias estranhas de interesse corporativo ou normativo 

sem qualquer pertinência financeira, conhecidas como raras ou rabilongos 

orçamentários, que se aproveitavam da rápida tramitação da matéria 

orçamentária para obter aprovação legislativa. 

A própria Constituição Federal estabeleceu duas exceções expressas à 

exclusividade: a autorização para a abertura de créditos suplementares e 

a autorização para a realização de operações de crédito, ainda que por 

antecipação de receita orçamentária. O gestor encarregado da elaboração 

da proposta orçamentária deve observar rigorosamente esse limite 

constitucional. A inserção de dispositivos estranhos na lei orçamentária 

constitui vício de inconstitucionalidade material, passível de impugnação 

perante o Poder Judiciário. 

Aula 2.4: Princípio da Não Vinculação das Receitas de Impostos 

O princípio da não vinculação ou da não afetação das receitas estabelece 

que nenhuma receita de imposto poderá ser vinculada a órgão, fundo ou 

despesa específica. A finalidade desta regra é garantir a flexibilidade na 

alocação dos recursos públicos pela administração, permitindo que o 

gestor direcione as verbas tributárias conforme as prioridades conjunturais 

do Estado, sem engessamentos operacionais que prejudiquem o 

atendimento do interesse público. 
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Contudo, o texto constitucional estabeleceu ressalvas de expressiva 

relevância a este princípio. São permitidas as vinculações de impostos 

para a repartição constitucional de receitas com Estados e Municípios, 

destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, 

manutenção e desenvolvimento do ensino, prestação de garantias às 

operações de crédito e atividades da administração tributária. O analista 

orçamentário deve dominar perfeitamente essas exceções, sob risco de 

elaborar propostas financeiras nulas por afronta às regras constitucionais 

de destinação de recursos. 

Aula 2.5: Princípios da Transparência, Orçamento Bruto e Clareza 

O princípio do orçamento bruto veda a realização de deduções ou 

líquidações de despesas a partir de receitas brutas antes da sua inclusão 

no orçamento. Todas as parcelas da receita e da despesa devem figurar 

na lei orçamentária pelos seus valores totais e sem contabilidade líquida, 

impedindo que gastos operacionais sejam ocultados. O princípio da 

clareza estabelece que o orçamento deve ser estruturado de forma 

inteligível, permitindo a compreensão por qualquer cidadão e facilitando a 

fiscalização. 

Concomitantemente, o princípio da transparência impõe a ampla 

divulgação dos instrumentos orçamentários em meios eletrônicos de 

acesso público em tempo real, incentivando o controle social sobre a 

arrecadação e a aplicação dos recursos públicos. A inobservância desses 

princípios contamina o processo de governança fiscal, fragiliza a prestação 

de contas e impede a verificação da eficácia das políticas públicas por 

parte dos órgãos fiscalizadores e da própria sociedade civil. 

Módulo 3: O Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento 

Aula 3.1: O Plano Plurianual: Estrutura, Objetivos e Diretrizes 
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O Plano Plurianual constitui o instrumento de planejamento estratégico de 

médio prazo da administração pública, responsável por estabelecer de 

forma regionalizada as diretrizes, objetivos e metas da administração 

pública para as despesas de capital e outras dela decorrentes e para as 

relativas aos programas de duração continuada. Com vigência de quatro 

anos, o plano entra em vigor no segundo ano do mandato do chefe do 

Poder Executivo e encerra-se no primeiro ano do mandato seguinte, 

assegurando a continuidade das políticas governamentais estruturantes. 

A elaboração do plano exige o mapeamento das demandas sociais, a 

definição de programas finalísticos e a projeção de recursos disponíveis 

no médio prazo. A integração entre o plano e as leis orçamentárias anuais 

é garantida pela categorização das ações e projetos prioritários. A 

ausência de uma visão estratégica na confecção do instrumento reduz o 

planejamento a um mero formalismo burocrático, gerando 

descontinuidade administrativa e paralisia em obras de grande porte e 

programas de relevante impacto socioeconômico. 

Aula 3.2: A Lei de Diretrizes Orçamentárias: Papel e Conteúdo 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias atua como a ponte de ligação entre o 

planejamento estratégico de médio prazo fixado no Plano Plurianual e a 

alocação de recursos de curto prazo realizada na Lei Orçamentária Anual. 

Sua função primordial é orientar a elaboração dos orçamentos fiscais, da 

seguridade social e de investimento das empresas estatais, ajustando as 

prioridades governamentais ao cenário macroeconômico projetado para o 

exercício subsequente. 

Além de selecionar as metas fiscais e prioridades da administração, o 

diploma normativo estabelece regras sobre a alteração da legislação 

tributária, regras de despesa com pessoal, política de aplicação das 
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agências financeiras oficiais de fomento e o anexo de riscos fiscais. A 

inobservância das prescrições contidas no instrumento compromete a 

consistência técnica da proposta orçamentária anual, além de violar 

diretamente os preceitos fixados pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Aula 3.3: A Lei Orçamentária Anual: Composição e Anexos 

A Lei Orçamentária Anual é o instrumento operacional de gestão financeira 

que estima as receitas que o Estado pretende arrecadar e fixa as despesas 

autorizadas para execução ao longo de um exercício financeiro. O 

documento subdivide-se em três partes integrantes: o Orçamento Fiscal, 

que abrange todos os Poderes da União, seus fundos e entidades diretas 

e indiretas; o Orçamento da Seguridade Social, cobrindo saúde, 

previdência e assistência social; e o Orçamento de Investimento das 

empresas em que o Estado detenha a maioria do capital social com direito 

a voto. 

A lei orçamentária é acompanhada por demonstrativos regionais dos 

efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias, 

remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 

creditícia. O detalhamento do instrumento permite que o setor público 

dimensione exatamente a capacidade alocativa em cada área 

governamental. Falhas na especificação das dotações orçamentárias 

inviabilizam a posterior fase de empenho e provocam desequilíbrios na 

prestação dos serviços públicos básicos. 

Aula 3.4: O Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais 

Com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias passou a ser acompanhada obrigatoriamente por dois 

anexos essenciais: o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais. 

O Anexo de Metas Fiscais estabelece metas anuais em valores correntes 
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e constantes para receitas, despesas, resultados nominal e primário e 

montante da dívida pública para o exercício a que se referir e para os dois 

seguintes, permitindo aferir a sustentabilidade das contas públicas. 

O Anexo de Riscos Fiscais, por sua vez, avalia os passivos contingentes 

e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as 

providências a serem tomadas caso esses eventos incertos se 

concretizem, tais como demandas judiciais desfavoráveis ou frustração de 

receitas. O manuseio técnico desses anexos é indispensável para evitar 

déficits descontrolados e assegurar a estabilidade macroeconômica. A 

omissão ou maquiagem desses demonstrativos configura falta grave dos 

gestores públicos encarregados da política fiscal. 

Aula 3.5: A Integração entre Planejamento, Orçamento e Gestão 

A eficácia da gestão pública depende diretamente da plena articulação 

entre os processos de planejamento, elaboração orçamentária e execução 

financeira. O orçamento não pode ser concebido de forma isolada do 

planejamento estratégico do Estado; deve sim traduzir em números e 

metas operacionais as prioridades definidas pelas políticas públicas 

governamentais. A ausência dessa sincronia resulta no descolamento 

entre o discurso político e a real alocação de recursos financeiros. 

A aplicação prática dessa integração pressupõe o monitoramento contínuo 

das ações governamentais por meio de indicadores de processo e de 

resultado. A modernização da administração pública exige que os 

sistemas de informação contábil e orçamentária forneçam dados precisos 

para o reajuste sistemático das diretrizes orçamentárias. A desconexão 

entre o planejamento e o orçamento conduz ao desperdício de recursos, 

à sobreposição de programas governamentais e ao descumprimento dos 

objetivos fundamentais fixados no texto constitucional. 
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Módulo 4: O Ciclo Orçamentário 

Aula 4.1: Etapa de Elaboração e Consolidação da Proposta 

A primeira fase do ciclo orçamentário corresponde à elaboração e 

consolidação da proposta de lei orçamentária pelo Poder Executivo. O 

processo inicia-se com a expedição de diretrizes pelo órgão central de 

planejamento e orçamento, determinando os limites orçamentários, 

denominados referenciais monetários ou limites setoriais, para a proposta 

de cada órgão da administração direta, autarquias, fundações e para os 

demais Poderes e órgãos autônomos. 

Cada unidade orçamentária elabora sua proposta setorial detalhando as 

necessidades financeiras para a manutenção das suas atividades e 

execução dos seus projetos. Posteriormente, o órgão central de 

orçamento consolida as propostas parciais, promovendo os ajustes 

necessários para garantir o equilíbrio fiscal frente às estimativas de receita 

arrecadável. O desrespeito aos prazos institucionais de envio das 

propostas setoriais compromete a qualidade da proposta final consolidada 

a ser submetida ao parlamento. 

Aula 4.2: Apreciação, Votação e Aprovacão Legislativa 

Consolidada a proposta orçamentária pelo Poder Executivo, esta deve ser 

remetida ao Poder Legislativo no prazo fixado na Constituição. No 

parlamento, a proposta tramita por uma comissão mista permanente de 

senadores e deputados federais no âmbito da União, responsável por 

examinar e emitir parecer sobre a matéria, bem como sobre as emendas 

apresentadas pelos parlamentares. A apreciação orçamentária representa 

o ápice do controle político sobre as finanças do Estado. 

Durante a tramitação, os parlamentares podem apresentar emendas à 

proposta orçamentária, desde que sejam compatíveis com o Plano 
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Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e que indiquem os 

recursos necessários para o seu custeio, admitidos apenas os decorrentes 

de anulação de despesa, excluídas as dotações para pessoal, serviço da 

dívida e transferências constitucionais. A aprovação da lei orçamentária e 

seu subsequente encaminhamento para sanção presidencial encerram a 

fase de autorização legislativa. 

Aula 4.3: Etapa de Execução Orçamentária e Financeira 

A fase de execução orçamentária e financeira é o estágio do ciclo em que 

a administração pública efetivamente utiliza a autorização contida na lei 

orçamentária para arrecadar receitas e realizar as despesas públicas 

aprovadas. A execução orçamentária refere-se ao manuseio das dotações 

e créditos disponibilizados, enquanto a execução financeira diz respeito ao 

fluxo de movimentação dos recursos monetários, ao controle do caixa e 

às liberações de cotas e repasses entre os órgãos executores. 

O início do exercício financeiro exige a edição de decreto de programação 

financeira e cronograma de execução mensal de desembolso pelo Poder 

Executivo. Esse mecanismo visa manter o fluxo de gastos compatível com 

a entrada real de receitas, prevenindo a geração de déficits no caixa 

governamental. Falhas na gestão da execução orçamentária e financeira 

provocam atrasos no pagamento de fornecedores, paralisia na prestação 

de serviços públicos e acúmulo indevido de passivos financeiros. 

Aula 4.4: Acompanhamento, Avaliação e Controle 

A última etapa do ciclo orçamentário envolve a fiscalização e a avaliação 

contínua dos resultados obtidos com a aplicação dos recursos públicos. 

Esta etapa compreende a verificação do cumprimento das metas físicas e 

financeiras estabelecidas nos programas de governo, bem como a 

conformidade legal dos atos de gestão praticados pelos ordenadores de 
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despesas. O acompanhamento é realizado de forma concomitante e 

posterior por órgãos de controle interno e externo. 

A avaliação do desempenho orçamentário serve de subsidio direto para o 

aperfeiçoamento dos novos ciclos orçamentários, permitindo a correção 

de desvios e o redirecionamento de ações ineficientes. A ausência de uma 

cultura rigorosa de acompanhamento transforma o orçamento em um 

mero rito formal, impedindo que a sociedade mensure o real impacto do 

gasto público na melhoria da infraestrutura e dos serviços essenciais. 

Aula 4.5: O Ciclo Ampliado e a Interação entre os Poderes 

O ciclo orçamentário moderno engloba um processo contínuo e interativo 

que ultrapassa as fronteiras de um único exercício financeiro. Trata-se de 

uma dinâmica de ciclo ampliado no qual se superpõem as fases de 

elaboração, autorização, execução e controle de diferentes exercícios 

simultaneamente. Em um determinado ano, a administração pública 

executa o orçamento vigente, ao mesmo tempo em que presta contas do 

exercício anterior e elabora a proposta para o exercício seguinte. 

Essa dinâmica exige constante negociação e coordenação entre os 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, além do Ministério Público e 

Defensoria Pública. Cada ente e órgão autônomo deve atuar com 

responsabilidade fiscal e respeito às prerrogativas constitucionais alheias. 

O desalinhamento institucional ou a falta de articulação interpoderes pode 

paralisar a máquina pública, gerar crises institucionais e fragilizar a 

sustentabilidade das finanças da República. 

Módulo 5: Receita Pública: Conceito e Classificação 

Aula 5.1: Conceito e Classificação Quanto à Origem 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

A receita pública corresponde a todo e qualquer ingresso de recursos 

financeiros nos cofres do Estado, quer seja para incorporar-se ao seu 

patrimônio de forma definitiva, quer seja para simples movimentação de 

caixa. É fundamental categorizar os ingressos sob o ponto de vista da sua 

origem em receitas originárias e receitas derivadas. As receitas originárias 

decorrem da exploração do próprio patrimônio do Estado ao atuar no 

domínio econômico, possuindo natureza de direito privado, tais como 

aluguéis, preços públicos e vendas de produtos estatais. 

Por outro lado, as receitas derivadas resultam do poder do Estado de exigir 

uma prestação pecuniária compulsória dos cidadãos, com base em seu 

poder de império. Enquadram-se nesta categoria os tributos, 

compreendendo impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos 

compulsórios e contribuições sociais. O entendimento preciso quanto à 

origem das receitas é indispensável para a correta aplicação do regime 

jurídico financeiro e para a determinação dos limites e vinculações legais 

incidentes sobre cada fonte de recursos. 

Aula 5.2: Ingressos Extraorçamentários versus Receitas 

Orçamentárias 

Dentro do universo dos recursos captados pelo setor público, é imperativo 

distinguir os ingressos extraorçamentários das receitas orçamentárias 

propriamente ditas. Os ingressos extraorçamentários caracterizam-se pelo 

seu caráter de transitoriedade. Tratam-se de recursos financeiros que 

entram nos cofres públicos sem incorporar-se ao patrimônio do Estado, 

figurando como meros depósitos de terceiros ou cauções que exigirão 

posterior restituição, como fianças, depósitos judiciais e emissão de 

moeda. 
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Em contrapartida, as receitas orçamentárias são aquelas arrecadadas 

para custear as despesas fixadas no orçamento público, integrando o 

patrimônio estatal com definitividade. Elas passam pelo processo formal 

de previsão e aprovação legislativa. A confusão entre esses dois tipos de 

ingresso contamina a apuração dos balanços públicos, podendo levar a 

uma falsa impressão de superávit financeiro ao considerar erroneamente 

recursos de terceiros como receita própria governamental. 

Aula 5.3: Classificação Econômica da Receita Pública 

A legislação financeira brasileira, em especial a Lei Federal número 4.320 

de 1964, classifica as receitas orçamentárias sob o ponto de vista 

econômico em duas grandes categorias: Receitas Correntes e Receitas 

de Capital. As Receitas Correntes destinam-se a financiar a manutenção 

da máquina administrativa e a prestação regular de serviços públicos. 

Incluem as receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, 

agropecuárias, industriais, de serviços e transferências correntes. 

As Receitas de Capital destinam-se a financiar despesas que aumentam 

o patrimônio público ou a amortização de dívidas. Correspondem a 

operações de crédito, alienação de bens móveis e imóveis, amortização 

de empréstimos concedidos e transferências de capital. O equilíbrio fiscal 

depende diretamente do respeito à proporção adequada entre essas 

fontes. O uso inadequado de receitas de capital para custear despesas 

correntes de caráter continuado fragiliza a saúde financeira do ente 

governamental no longo prazo. 

Aula 5.4: A Regra de Ouro do Orçamento Público 

A Constituição Federal consagra a denominada regra de ouro do 

orçamento público, norma que veda a realização de operações de crédito 

que excedam o montante das despesas de capital. Em termos simples, o 
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Estado é proibido de tomar empréstimos ou emitir títulos de dívida para 

pagar despesas correntes de custeio administrativo, tais como folha de 

pagamento de servidores e contas de água e luz. A finalidade desta 

garantia constitucional é impedir o endividamento de gerações futuras 

para financiar o consumo estritamente presente. 

A regra de ouro admite exceção pontual mediante a aprovação do Poder 

Legislativo por maioria absoluta dos membros de cada Casa do Congresso 

Nacional, em autorização legislativa específica para a abertura de créditos 

adicionais suplementares ou especiais com finalidade determinada. O 

descumprimento injustificado dessa norma fragiliza a gestão fiscal e expõe 

os Chefes do Poder Executivo ao enquadramento em crimes de 

responsabilidade e violação da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Aula 5.5: Receitas Vinculadas e Recursos Ordinários 

As receitas públicas dividem-se operacionalmente entre recursos 

ordinários e recursos vinculados. Os recursos ordinários constituem as 

verbas arrecadadas pelo Estado sem qualquer destinação pré-fixada em 

norma específica, integrando a fonte livre do Tesouro. Esses recursos 

conferem ao gestor público maior margem de discricionariedade para 

direcionar investimentos segundo as prioridades da gestão e as demandas 

conjunturais. 

Por outro lado, as receitas vinculadas possuem destinação legal ou 

constitucional obrigatória para determinados fundos, órgãos, programas 

ou despesas específicas, a exemplo das parcelas de tributos vinculadas à 

saúde e à educação. A gestão de recursos vinculados exige rígido controle 

de fontes para impedir o desvio de finalidade. A transposição indevida de 

recursos de fontes vinculadas para a cobertura de despesas livres sujeita 

o ordenador de despesas a sanções administrativas, civis e criminais. 
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Módulo 6: Estágios e Arrecadação da Receita Pública 

Aula 6.1: Estágio da Previsão da Receita 

O primeiro estágio da receita pública é a previsão, que consiste na 

estimativa prévia do montante de recursos financeiros que o Estado 

projeta arrecadar ao longo do exercício financeiro. Essa estimativa baseia-

se em estudos estatísticos, séries históricas de arrecadação, variação da 

taxa de inflação, projeções de crescimento do Produto Interno Bruto e 

alterações na legislação tributária. A precisão técnica deste cálculo é vital 

para a consistência de toda a lei orçamentária. 

Conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal, as previsões de 

receita devem observar estritamente as normas técnicas e legais, sendo 

acompanhadas de demonstrativos de sua evolução nos últimos três anos 

e da projeção para os dois seguintes. A superestimativa deliberada de 

receitas com o intuito de expandir a autorização de despesas sem base 

real representa grave violação da responsabilidade fiscal, resultando em 

déficits reais e paralisia financeira ao longo da execução. 

Aula 6.2: Estágio do Lançamento 

O lançamento constitui o segundo estágio da receita pública, aplicando-se 

prioritariamente aos tributos diretos e receitas cujos fatos geradores exijam 

ato administrativo individualizado. Nos termos do Código Tributário 

Nacional, o lançamento é o procedimento administrativo tendente a 

verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, 

determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, 

identificar o sujeito passivo e propor a aplicação da penalidade cabível. 

Nesta etapa, a administração pública constitui formalmente o crédito 

tributário ou patrimonial em favor do Estado, conferindo-lhe exigibilidade. 

O lançamento atua como um elo entre o fato normativo abstrato e a 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

cobrança concreta da dívida. A omissão ou negligência da autoridade 

administrativa no ato de lançamento pode conduzir à prescrição e à 

decadência dos créditos públicos, gerando renúncia ilegal de receita e 

responsabilização funcional do agente público omisso. 

Aula 6.3: Estágio da Arrecadação 

A arrecadação representa o terceiro estágio da receita pública, momento 

em que os contribuintes efetuam o pagamento de seus débitos junto à rede 

bancária credenciada ou às repartições arrecadadoras autorizadas. Neste 

estágio, a obrigação do contribuinte é quitada perante os agentes 

arrecadadores, extinguindo o débito individual e convertendo o direito de 

crédito do Estado em valores disponíveis na instituição bancária delegada. 

É indispensável diferenciar o estágio da arrecadação do estágio da 

recolhimento. Na arrecadação, o dinheiro é entregue pelo cidadão ao 

banco credenciado ou agente arrecadador. A eficiência deste estágio 

depende do fornecimento de múltiplos canais de pagamento acessíveis ao 

cidadão. Falhas nos sistemas bancários ou nos comprovantes de 

arrecadação podem gerar inconsistências nos cadastros fiscais e 

transtornos desnecessários aos contribuintes adimplentes. 

Aula 6.4: Estágio do Recolhimento e a Conta Única do Tesouro 

O recolhimento é o quarto e último estágio da receita pública, consistindo 

na transferência dos valores arrecadados pela rede bancária ou agentes 

credenciados para a Conta Única do Tesouro do ente público competente, 

mantida no Banco Central ou em instituição financeira oficial. Trata-se do 

ingresso definitivo do dinheiro nos cofres públicos, ficando disponível para 

a movimentação e execução das despesas governamentais. 

A centralização das receitas na Conta Única do Tesouro atende ao 

princípio da unidade de caixa, que visa otimizar a gestão financeira 
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governamental, reduzindo custos operacionais e evitando a manutenção 

de saldos ociosos em contas pulverizadas. O atraso injustificado na 

transferência dos valores arrecadados pelos bancos para a Conta Única 

sujeita a instituição bancária a penalidades contratuais e à cobrança de 

encargos moratórios por retenção indevida de valores públicos. 

Aula 6.5: Renúncia de Receita e Seus Impactos Fiscais 

A renúncia de receita ocorre quando o Estado concede incentivos ou 

benefícios de natureza tributária, financeira ou creditícia que implicam 

redução do montante arrecadável. A Lei de Responsabilidade Fiscal impõe 

rigorosas restrições à concessão ou ampliação de incentivos tais como 

amnistia, remissão, isenção, concessão de crédito presumido e alteração 

de alíquota que resulte em frustração de arrecadação. 

Para ser válida, a concessão de renúncia deve vir acompanhada de 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 

iniciar sua vigência e nos dois seguintes, e demonstrar que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária ou que está 

acompanhada de medidas de compensação, como aumento de outros 

tributos. O descumprimento destas exigências legais torna nulo o ato de 

concessão e enseja crime de responsabilidade contra as finanças 

públicas. 

Módulo 7: Despesa Pública: Conceito e Categorização 

Aula 7.1: Conceito e Classificação Institucional e Funcional 

A despesa pública corresponde ao conjunto de dispêndios efetuados pelo 

Estado para o custeio dos serviços públicos, realização de investimentos 

e manutenção do patrimônio estatal, visando a satisfação das 

necessidades coletivas. Para fins de organização, a despesa pública é 
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estruturada através de classificações orçamentárias padronizadas, sendo 

as principais as classificações institucional e funcional. 

A classificação institucional responde à pergunta sobre quem executa a 

despesa, dividindo o orçamento em órgãos e unidades orçamentárias 

(exemplo: Ministério da Saúde, Polícia Militar). A classificação funcional 

responde à pergunta em qual área de ação governamental a despesa será 

realizada, estruturando-se em funções e subfunções de aplicação 

obrigatória nacional (exemplo: Educação, Saúde, Segurança Pública). O 

domínio dessas estruturas é fundamental para assegurar a rastreabilidade 

e a correta prestação de contas dos recursos aplicados. 

Aula 7.2: Classificação por Estrutura Programática 

A estrutura programática organiza as despesas públicas em torno de 

programas de governo, que representam os instrumentos de integração 

dos objetivos governamentais às metas de alocação de recursos. Essa 

classificação é composta por programas finalísticos, de gestão e de 

manutenção da administração pública, que por sua vez desdobram-se em 

ações orçamentárias sob as formas de projetos, atividades e operações 

especiais. 

Projetos são instrumentos de programação utilizados para alcançar 

objetivos de um programa, envolvendo um conjunto de operações 

limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 

expansão da ação governamental. Atividades constituem instrumentos de 

programação para alcançar objetivos de forma contínua e permanente. 

Operações especiais representam despesas que não geram 

contraprestação direta em bens ou serviços (exemplo: pagamento da 

dívida pública). A má classificação programática prejudica o 

monitoramento dos indicadores de impacto social das ações do Estado. 
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Aula 7.3: Classificação Econômica da Despesa 

A classificação econômica das despesas públicas segrega os gastos 

governamentais em duas grandes categorias estruturais: Despesas 

Correntes e Despesas de Capital. As Despesas Correntes englobam todas 

as dotações destinadas à manutenção e ao funcionamento dos serviços 

públicos criados, não resultando em aquisição ou conservação de 

patrimônio duradouro. Dividem-se em despesas de pessoal e encargos 

sociais, juros e encargos da dívida e outras despesas correntes de custeio. 

As Despesas de Capital englobam os gastos que contribuem diretamente 

para a formação ou aquisição de um bem de capital, incrementando o 

patrimônio público ou amortizando dívidas estatais. Dividem-se em 

investimentos (obras e equipamentos), inversões financeiras (aquisição de 

imóveis ou títulos já existentes) e amortização da dívida pública. A 

compressão excessiva das despesas de capital para sustentar despesas 

correntes enfraquece a infraestrutura nacional e limita a capacidade de 

desenvolvimento econômico. 

Aula 7.4: Despesas Obrigatórias versus Despesas Discrecionárias 

No contexto da execução orçamentária contemporânea, as despesas 

públicas subdividem-se rigidamente entre despesas obrigatórias e 

despesas discrecionárias. As despesas obrigatórias resultam de 

determinação constitucional ou legal expressa, em que o gestor público 

não possui qualquer margem de escolha quanto ao pagamento, devendo 

executá-las prioritariamente. Exemplos lídimos são os pagamentos de 

pessoal ativo e inativo, benefícios previdenciários e transferências 

constitucionais compulsórias. 

As despesas discrecionárias envolvem margem de valoração do Poder 

Executivo sobre a oportunidade e conveniência da sua execução, 
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abrangendo grande parte dos investimentos em infraestrutura, custeio de 

serviços e manutenção ordinária das repartições. O crescimento 

descontrolado das despesas obrigatórias tem provocado a contração 

severa das despesas discrecionárias, criando um cenário de rigidez 

orçamentária que inviabiliza a execução de novas políticas públicas e 

reduz a eficiência da administração estatal. 

Aula 7.5: Despesas de Pessoal e Limites da LRF 

A despesa com pessoal e encargos representa uma das maiores rubricas 

de gastos de todos os entes da federação, estando sujeita a regras de 

controle rigorosas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. A 

legislação fixa limites percentuais da receita corrente líquida para os 

gastos com pessoal em cada ente federativo (União: 50%; Estados e 

Municípios: 60%), distribuindo esse percentual entre os Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, além do Ministério Público. 

A LRF estabelece mecanismos graduais de alerta e restrição à medida 

que a despesa se aproxima dos limites teto, criando o limite prudencial e 

o limite de alerta. A ultrapassagem dos limites proíbe a concessão de 

vantagens, aumentos, criação de cargos ou contratação de horas extras. 

O descumprimento contínuo impõe a obrigação de eliminação do excesso 

mediante a exoneração de servidores comissionados, desligamento de 

não estáveis e até mesmo a perda de cargo de servidores estáveis, 

resguardando o equilíbrio das finanças públicas. 

Módulo 8: Estágios da Despesa Pública 

Aula 8.1: A Fixação da Despesa e o Planejamento de Compras 

A fixação da despesa constitui o primeiro estágio da despesa pública, 

consubstanciado no momento em que a Lei Orçamentária Anual é 

aprovada pelo Poder Legislativo e sancionada pelo Chefe do Poder 
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Executivo, concedendo a autorização genérica para a realização dos 

gastos públicos até o limite do montante fixado nas dotações 

orçamentárias. No entanto, a fixação não gera para o Estado o dever 

automático de despender, funcionando apenas como o teto legal permitido 

para o exercício financeiro. 

A partir da fixação, a administração deve realizar um rigoroso 

planejamento de compras e contratações, alinhando as dotações 

disponíveis às reais necessidades dos órgãos. Esse planejamento traduz-

se no plano de contratações anual, instrumento que antecede o início das 

licitações e previne a fragmentação ilegal de despesas. A ausência de um 

planejamento integrado entre a fixação orçamentária e a gestão de 

suprimentos provoca atrasos em licitações e resultará em correria fiscal no 

encerramento do exercício. 

Aula 8.2: Estágio do Empenho: Conceito, Tipos e Procedimentos 

O empenho é o segundo estágio da despesa pública, definido pela Lei 

Federal número 4.320 de 1964 como o ato emanado de autoridade 

competente que cria para o Estado a obrigação de pagamento pendente 

ou não de condição prestacional. O empenho abate o valor da dotação 

orçamentária disponível, reservando o dinheiro correspondente para 

garantir que o fornecedor ou prestador do serviço receba a quantia devida 

quando a obrigação for cumprida. É expressamente vedada a realização 

de despesa sem prévio empenho. 

O ordenamento prevê três modalidades de empenho: o empenho 

ordinário, utilizado para despesas do dia a dia com valor fixo e pagamento 

de uma só vez; o empenho por estimativa, aplicado a despesas cujo 

montante exato não possa ser determinado previamente (exemplo: água, 

energia, telefone); e o empenho global, destinado a despesas contratuais 
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parceladas de valor determinado (exemplo: aluguéis e obras contratadas). 

A emissão incorreta da nota de empenho vicia o processo contábil e pode 

impossibilitar a correta assunção de obrigações contratuais pela 

administração pública. 

Aula 8.3: Estágio da Liquidação: Verificação do Direito do Credor 

A liquidação é o terceiro estágio da despesa pública e consiste na 

verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e 

documentos comprovantes do crédito. Este estágio tem por finalidade 

apurar a origem e o objeto do que se deve pagar, a importância exata a 

pagar e a quem se deve pagar para extinguir a obrigação. A liquidação 

envolve o atesto da nota fiscal ou fatura pelo agente público responsável 

pelo recebimento do bem ou serviço. 

A verificação baseia-se no contrato, na nota de empenho e no 

comprovante da efetiva entrega do material ou prestação do serviço 

contratado. A liquidação da despesa é condição indispensável para a 

caracterização do cumprimento da obrigação pelo fornecedor. Realizar o 

empenho sem a devida e rigorosa etapa de liquidação expõe a 

administração ao pagamento por serviços não prestados ou mercadorias 

com defeito, configurando grave improbidade administrativa por atesto 

falso e lesão ao erário. 

Aula 8.4: Estágio do Pagamento e a Ordem Cronológica 

O pagamento constitui o quarto e último estágio da execução da despesa 

pública, operando-se através do despacho exarado por autoridade 

competente no próprio processo de despesa, determinando que a 

tesouraria ou agente financeiro efetue a entrega do dinheiro ao credor por 

meio de ordem bancária, transferência eletrônica ou cheque nominal. O 

pagamento só pode ser realizado após a regular liquidação da despesa. 
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A legislação de regência determina que o pagamento de obrigações 

decorrentes de fornecimentos ou serviços deve estrita obediência à ordem 

cronológica de exigibilidade para cada fonte diferenciada de recursos. A 

quebra injustificada da ordem cronológica de pagamentos beneficia 

credores indevidamente e atenta contra o princípio da impessoalidade e 

da moralidade administrativa. O gestor que violar a ordem de preferência 

incorrerá em responsabilidade civil e administrativa perante as instâncias 

fiscalizadoras. 

Aula 8.5: Cancelamento de Empenhos e Anulação de Despesa 

O cancelamento ou anulação de empenho ocorre quando a administração 

pública desfaz, total ou parcialmente, a reserva orçamentária realizada 

anteriormente. O cancelamento pode decorrer do erro na emissão da nota 

de empenho, da desistência formal do fornecedor contratado em entregar 

o objeto, da alteração de cláusulas contratuais ou do não cumprimento das 

obrigações prazais pelo contratado dentro do exercício financeiro. 

Quando a anulação do empenho ocorre dentro do próprio exercício de sua 

emissão, a dotação orçamentária é recomposta, podendo o saldo ser 

utilizado para novas despesas. Caso o cancelamento ocorra em exercício 

subsequente, os recursos retornam para o caixa do ente como receita 

orçamentária de exercícios anteriores. A falta de rotina no saneamento de 

empenhos indevidos resulta em maquiagem contábil e distorção dos 

saldos orçamentários efetivamente disponíveis para investimento público. 

Módulo 9: Restos a Pagar e Despesas de Exercícios Anteriores 

Aula 9.1: Restos a Pagar Processados versus Não Processados 

Consideram-se Restos a Pagar todas as despesas empenhadas que não 

foram pagas até o encerramento do exercício financeiro em trinta e um de 

dezembro. Sob a ótica contábil e operacional, os restos a pagar dividem-
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se em duas categorias fundamentais: Restos a Pagar Processados e 

Restos a Pagar Não Processados. A diferença crucial entre as duas 

categorias repousa no cumprimento do estágio da liquidação do gasto 

público. 

Os Restos a Pagar Processados referem-se às despesas que foram 

devidamente liquidadas no exercício, significando que o credor cumpriu 

sua obrigação e o bem ou serviço foi atestado, faltando unicamente a 

remessa do pagamento financeiro. Já os Restos a Pagar Não 

Processados referem-se aos gastos empenhados, mas que dependem do 

cumprimento da liquidação no exercício seguinte. A falta de clareza nessa 

distinção prejudica o fluxo de caixa governamental e esconde passivos 

reais de curto prazo. 

Aula 9.2: Regras da LRF para o Último Ano de Mandato 

A Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu norma moralizadora em seu 

artigo 42, proibindo expressamente o titular de Poder ou órgão público de 

contrair obrigação de despesa nos últimos dois quadrimestres do seu 

mandato que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que 

tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 

suficiente disponibilidade de caixa para o custeio. 

A finalidade desta regra é coibir a prática deletéria de governantes 

transferirem rombos financeiros expressivos para a gestão subsequente, 

acumulando restos a pagar sem lastro de caixa. Para verificar a suficiência 

de caixa, consideram-se os encargos e despesas compromissadas até o 

encerramento do mandato. A violação deste dispositivo da LRF submete 

o ordenador de despesas às severas punições da Lei de Crimes Fiscais, 

gerando inegibilidade e eventual condenação criminal. 

Aula 9.3: Cancelamento e Prescrição de Restos a Pagar 
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Os Restos a Pagar Não Processados possuem validade temporal 

delimitada pela legislação financeira, devendo ser cancelados no caso de 

não liquidação após o término do período fixado pelos atos normativos de 

execução orçamentária do ente público. O cancelamento dos restos a 

pagar configura a baixa da obrigação financeira pendente no balanço 

patrimonial, liberando o caixa caso os recursos estivessem retidos sem 

justa causa. 

Por outro lado, caso o credor tenha efetivamente cumprido com a 

prestação do serviço e a despesa esteja processada, o crédito possui 

prazo prescricional quinquenal para cobrança perante a Fazenda Pública. 

Se o empenho for cancelado indevidamente pela administração após o 

cumprimento da obrigação pelo fornecedor, este mantém o direito 

subjetivo ao recebimento, devendo o débito ser regularizado na forma de 

despesas de exercícios anteriores, resguardando o direito adquirido do 

terceiro de boa-fé. 

Aula 9.4: Despesas de Exercícios Anteriores: Conceito e Hipóteses 

de Adimplemento 

Despesas de Exercícios Anteriores correspondem aos compromissos 

gerados em anos anteriores para os quais o orçamento vigente do 

exercício corrente deverá alocar dotação própria para o devido 

pagamento. Tratam-se de obrigações efetivamente assumidas pela 

administração pública em exercícios encerrados, mas que não foram 

pagas dentro do ano próprio nem inscritas na conta de Restos a Pagar por 

motivos específicos previstos na legislação contábil. 

As hipóteses de adimplemento através desta rubrica abrangem três 

situações clássicas: despesas para as quais não se tenha feito o empenho 

no ano próprio por falha formal, mas que possuíam dotação; restos a pagar 
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com prescrição interrompida; e compromissos reconhecidos após o 

encerramento do exercício de origem. O uso desordenado desta rubrica 

sinaliza descontrole orçamentário e falta de rigor no encerramento anual 

das contas governamentais. 

Aula 9.5: Procedimentos de Reconhecimento de Dívida 

O procedimento de Reconhecimento de Dívida é a via administrativa 

formal necessária para autorizar o pagamento de uma Despesa de 

Exercício Anterior. Diante de uma obrigação não paga em tempo hábil, a 

autoridade competente deve instaurar processo administrativo próprio com 

o intuito de verificar a legitimidade do débito, a comprovação da prestação 

do serviço e a razão pela qual a despesa não seguiu o fluxo regular de 

pagamento. 

A conclusão do processo exige parecer jurídico e contábil atestando a 

veracidade das alegações e a disponibilidade de dotação no orçamento 

atual sob a rubrica própria. Havendo constatação de que a falha original 

decorreu de dolo ou culpa de servidor público por inobservância das 

normas de empenho, o reconhecimento da dívida em favor do credor deve 

vir acompanhado da imediata abertura de procedimento apuratório para 

responsabilização do agente causador da omissão fiscal. 

Módulo 10: Alterações Orçamentárias e Créditos Adicionais 

Aula 10.1: Conceito de Crédito Adicional e Classificação 

Os Créditos Adicionais são as autorizações de despesa não computadas 

ou insuficientemente dotadas na Lei Orçamentária Anual. Dada a dinâmica 

das necessidades sociais e as incertezas macroeconômicas ao longo de 

doze meses, o orçamento aprovado no ano anterior pode necessitar de 

ajustes no decorrer da sua execução para fazer frente a novos desafios ou 

à escassez inesperada de recursos em áreas estratégicas. 
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A legislação financeira divide os Créditos Adicionais em três espécies 

distintas: suplementares, especiais e extraordinários. Cada uma dessas 

espécies atende a uma situação específica de ajuste orçamentário e 

requer ritos autorizativos diferenciados junto ao Poder Legislativo. O uso 

de créditos adicionais representa um mecanismo flexibilizador necessário, 

porém deve ser pautado pela parcimônia para não desfigurar totalmente o 

planejamento orçamentário aprovado originalmente pelo parlamento. 

Aula 10.2: Créditos Suplementares e Especiais: Rito e Requisitos 

Os Créditos Suplementares destinam-se ao reforço de dotação 

orçamentária já existente na Lei Orçamentária Anual, porém revelada 

insuficiente ao longo do exercício. Podem ser autorizados na própria lei 

orçamentária até determinado limite percentual fixado na norma, 

dispensando processo legislativo individualizado a cada alteração, sendo 

abertos por meio de simples decreto do Poder Executivo. 

Por sua vez, os Créditos Especiais destinam-se a despesas para as quais 

não haja dotação orçamentária específica na lei do orçamento, servindo 

para criar novas linhas de gastos e novos programas governamentais. Sua 

abertura exige a aprovação de lei especial pelo Poder Legislativo e 

fundamentação técnica detalhada. Ambos os créditos exigem a indicação 

da respectiva fonte de recursos para cobertura do gasto, sob pena de 

nulidade do ato normativo. 

Aula 10.3: Créditos Extraordinários: Situações de Urgência e 

Imprevisibilidade 

Os Créditos Extraordinários são destinados ao atendimento de despesas 

urgentes e imprevisíveis, tais como as decorrentes de guerra, comoção 

interna ou calamidade pública declarada. Em virtude do caráter de extrema 

urgência, esta espécie de crédito adicional dispensa a autorização 
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legislativa prévia para sua abertura, sendo veiculada mediante Medida 

Provisória no âmbito federal ou decreto executivo nos entes que não 

dispõem deste instrumento. 

Além da dispensa de autorização prévia, os créditos extraordinários não 

exigem a indicação prévia e formal de fonte de recursos disponível, 

autorizando o dispêndio imediato para socorrer a população atingida. 

Contudo, o Poder Executivo deve dar ciência imediata ao parlamento para 

homologação posterior do ato. O descabimento e o desvio da finalidade 

de urgência para a abertura de créditos extraordinários constituem 

flagrante fraude constitucional fiscal. 

Aula 10.4: Fontes de Recursos para Cobertura de Créditos Adicionais 

A abertura de créditos adicionais suplementares e especiais depende da 

existência e indicação formal de recursos disponíveis. A Lei Federal 

número 4.320 de 1964 fixa em seu artigo 43 o rol exaustivo de fontes 

válidas para o financiamento de tais acréscimos orçamentários. O rigor no 

apontamento da fonte visa manter o equilíbrio financeiro do Estado sem 

criar despesas sem lastro arrecadatório real. 

Consideram-se fontes de recursos disponíveis: o superávit financeiro 

apurado no balanço patrimonial do exercício anterior; o excesso de 

arrecadação apurado ao longo do exercício corrente; o saldo resultante de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias existentes; e o 

produto de operações de crédito autorizadas na forma legal. O 

apontamento de uma fonte inexistente ou duplicada contamina a 

legalidade da alteração orçamentária efetuada. 

Aula 10.5: Transposição, Remanejamento e Transferência 

Muitas vezes confundidas com os créditos adicionais, as operações de 

transposição, remanejamento e transferência constituem modalidades de 
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alteração orçamentária destinadas a relocar dotações entre categorias de 

programação ou órgãos sem alterar o valor global do orçamento fixado. A 

Constituição proíbe expressamente a realização dessas operações sem 

prévia autorização legislativa legal. 

A transposição envolve a realocação de recursos entre programas de 

trabalho dentro da mesma unidade orçamentária. O remanejamento opera 

a movimentação de dotações de um órgão ou entidade para outro no 

âmbito da mesma estrutura estatal. A transferência altera dotações entre 

unidades orçamentárias dentro do mesmo programa de governo. A 

realização dessas movimentações sem o amparo de autorização 

legislativa genérica ou específica invalida a execução contábil e enseja 

apuração de ilícito administrativo. 

Módulo 11: Instrumentos de Programação Financeira e Caixa 

Aula 11.1: O Decreto de Programação Financeira e Cronograma de 

Desembolso 

O Decreto de Programação Financeira e o Cronograma de Execução 

Mensal de Desembolso são instrumentos essenciais emitidos pelo Poder 

Executivo até trinta dias após a publicação da lei orçamentária anual para 

ordenar o fluxo temporal de pagamentos do Estado. O objetivo precípuo é 

compatibilizar a realização das despesas fixadas com o ritmo real da 

arrecadação das receitas estimadas ao longo de cada mês do ano. 

Esses instrumentos estabelecem limites periódicos de saque e empenho 

para os órgãos da administração direta e indireta. A fixação dessas cotas 

impede que as unidades orçamentárias esgotem seus limites de gastos 

logo nos primeiros meses do ano, gerando escassez no caixa e 

incapacidade de atendimento às obrigações futuras. O descumprimento 
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dos limites do cronograma compromete a solvência do caixa e afeta o 

cumprimento das obrigações contratuais do ente federativo. 

Aula 11.2: O Mecanismo de Limitação de Empenho e Movimentação 

Financeira 

Caso se verifique, ao final de um bimestre, que a realização da receita 

poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou 

nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais da LDO, os Poderes e 

o Ministério Público devem promover, por ato próprio e nos trinta dias 

subsequentes, a limitação de empenho e movimentação financeira, 

processo popularmente denominado contingenciamento orçamentário. 

A limitação de empenho é um freio de emergência para manter as contas 

governamentais em trajetória sustentável diante da frustração de receitas. 

Os critérios para a limitação devem ser fixados previamente na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, preservando-se do contingenciamento as 

despesas vinculadas a obrigações constitucionais e legais, ressalvadas as 

destinadas ao pagamento do serviço da dívida pública. A recusa do 

ordenador em promover o contingenciamento necessário gera sérias 

sanções pessoais. 

Aula 11.3: Conta Única do Tesouro Nacional e Unidade de Caixa 

A Conta Única do Tesouro Nacional é o mecanismo de centralização dos 

recursos financeiros do Estado mantido em instituição financeira bancária 

oficial com o objetivo de otimizar a gestão das disponibilidades monetárias 

públicas. O sistema permite o controle em tempo real dos fluxos de entrada 

e saída de divisas, reduzindo drasticamente os custos decorrentes da 

manutenção de saldos dispersos em múltiplas contas correntes estatais. 

A centralização obedece ao princípio da unidade de caixa, garantindo que 

os pagamentos governamentais sejam efetuados diretamente por meio de 
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ordem bancária vinculada ao sistema integrado de administração 

financeira. A movimentação centralizada permite ao Tesouro auferir 

rendimentos e otimizar as aplicações financeiras, além de facilitar a 

auditoria diária efetuada pelos órgãos de controle. O desvio de recursos 

da Conta Única para bancos privados sem base autorizativa constitui 

ilegalidade severa. 

Aula 11.4: Suprimento de Fondos e Cartão Corporativo 

O Suprimento de Fondos, operacionalizado atualmente por meio do cartão 

corporativo no âmbito da União, é uma autorização de pagamento 

concedida a servidor público, precedida de prévio empenho, destinada a 

atender despesas extraordinárias e urgentes que não possam subordinar-

se ao processo regular de licitação e execução financeira orçamentária. 

Tratam-se de gastos miúdos de pronto pagamento ou despesas em locais 

remotos. 

O uso do suprimento de fondos é estritamente excepcional e deve 

observar limites máximos fixados pela regulamentação do ente 

governamental. O servidor favorecido responde como suprido e tem o 

dever de apresentar rigorosa prestação de contas com comprovantes 

originais no prazo estipulado sob pena de tomada de contas especial. O 

emprego do cartão corporativo para despesas de interesse privado ou 

faturamento de itens comuns de rotina administrativa configura desvio de 

finalidade, apropriação indébita e improbidade. 

Aula 11.5: Gestão de Ativos Financeiros e Aplicações no Setor 

Público 

A gestão dos ativos financeiros governamentais abrange as operações de 

administração da liquidez, investimentos temporários dos saldos da Conta 

Única e recuperação dos créditos da dívida ativa do Estado. As 
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disponibilidades de caixa dos entes públicos devem ser depositadas 

prioritariamente em instituições financeiras oficiais, permitida a aplicação 

em títulos públicos federais para conservação do poder de compra da 

moeda. 

As aplicações no setor público são estritamente conservadoras, sendo 

vedado o emprego de verbas públicas em mercados especulativos de alto 

risco ou em ativos de baixa liquidez que possam comprometer a honra dos 

compromissos estatais. A busca por rentabilidade não pode se sobrepor à 

segurança jurídica e financeira da administração. Gestores que realizam 

aplicações temerárias com recursos públicos respondem pessoalmente 

pelos prejuízos patrimoniais causados ao erário. 

Módulo 12: Dívida Pública e Operações de Crédito 

Aula 12.1: Conceito e Classificação da Dívida Pública 

A Dívida Pública compreende o montante total das obrigações financeiras 

assumidas pelo Estado junto a terceiros para financiar o déficit 

orçamentário, realizar investimentos em infraestrutura ou cobrir demandas 

conjunturais de caixa. Sob a perspectiva da contabilidade aplicada ao 

setor público, a dívida governamental classifica-se fundamentalmente em 

duas estruturas: Dívida Flutuante e Dívida Fundada ou Consolidada. 

A Dívida Flutuante compreende os compromissos de curto prazo, com 

vencimento dentro do próprio exercício financeiro, tais como os Restos a 

Pagar, os serviços da dívida a pagar, as operações de crédito por 

antecipação de receita orçamentária e os depósitos de terceiros. A Dívida 

Fundada ou Consolidada refere-se aos compromissos de médio e longo 

prazo cuja exigibilidade ultrapasse doze meses, contraídos mediante a 

emissão de títulos públicos ou celebração de contratos formais de 

empréstimo. 
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Aula 12.2: Operações de Crédito: Conceito e Vedações da LRF 

Operação de Crédito é o compromisso financeiro assumido pelo Estado 

decorrente de empréstimos, financiamentos, emissão de títulos, aquisição 

financiada de bens ou recebimento antecipado de valores, em que o ente 

público figura como devedor. Trata-se de importante instrumento de 

captação de recursos de capital para ampliação do investimento estatal, 

devendo ser precedida de ampla autorização legislativa na lei 

orçamentária ou em lei específica. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal impôs rígidas vedações para prevenir a 

insolvência dos entes federativos. É terminantemente proibida a realização 

de operações de crédito entre entes da Federação, diretamente ou por 

intermédio de fundo, autarquia ou empresa estatal dependente. Também 

são vedadas a captação de recursos a título de adiantamento junto a 

instituições financeiras estatais controladas e a tomada de empréstimos 

sem a observância das margens e limites de endividamento fixados pelo 

Senado Federal. 

Aula 12.3: Antecipação de Receita Orçamentária 

A Operação de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária destina-

se exclusivamente a suprir insuficiências de caixa eventuais ocorridas no 

decorrer do exercício financeiro. Ela opera como um empréstimo de 

brevíssimo prazo tomado pelo ente público para cobrir o descasamento 

pontual entre o momento da realização das despesas e a entrada das 

receitas tributárias regulares nos cofres estatais. 

A antecipação sujeita-se a regras rígidas da LRF: só pode ser realizada a 

partir do décimo dia do início do exercício, devendo ser integralmente 

quitada, com juros e encargos, até o dia dez de dezembro do mesmo ano. 

Além disso, é totalmente vedada a tomada de nova antecipação enquanto 
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não for paga a anterior e proibe-se sua realização no último ano de 

mandato do Chefe do Poder Executivo. A violação dessas regras desfigura 

a natureza temporária do instrumento e gera desajuste imediato na dívida 

pública. 

Aula 12.4: Limites de Endividamento e o Papel do Senado Federal 

Por expressa determinação da Constituição Federal, cabe privativamente 

ao Senado Federal fixar os limites globais para o montante da dívida 

consolidada dos Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como para as 

operações de crédito de todos os entes federados, incluindo as emissões 

de títulos da dívida pública e as garantias prestadas pela União. 

A verificação do cumprimento desses limites é pré-requisito obrigatório 

para qualquer nova contratação de empréstimo pelo ente interessado. Os 

órgãos de controle analisam a capacidade de pagamento, a Margem Bruta 

de Endividamento e a relação entre a Dívida Consolidada Líquida e a 

Receita Corrente Líquida do ente. Entes que descumprem os limites do 

Senado ficam impedidos de receber transferências voluntárias da União e 

de obter garantias para novos financiamentos internacionais. 

Aula 12.5: Restestruturação e Refinanciamento de Dívidas Públicas 

A reestruturação e o refinanciamento da dívida pública constituem 

procedimentos de repactuação dos prazos, taxas de juros e condições de 

pagamento das obrigações assumidas pelos entes federativos em 

momentos de severa crise fiscal. Ao longo da história recente brasileira, a 

União atuou como garantidora e credora principal no refinanciamento das 

dívidas dos Estados e Municípios por meio de contratos de longo prazo 

calcados em contrapartidas de ajuste fiscal. 

Esses acordos envolvem o estabelecimento de programas de 

reestruturação fiscal nos quais os entes subnacionais se comprometem a 
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adotar reformas estruturais, privatizações, contenção da despesa de 

pessoal e limitação de novos endividamentos. A quebra injustificada dos 

termos pactuados nos acordos de refinanciamento acarreta a execução 

imediata das garantias sobre as receitas de transferências constitucionais 

do ente faltoso, bloqueando-se o repasse de cotas-partes de impostos 

federais. 

Módulo 13: Lei de Responsabilidade Fiscal e Transparência 

Aula 13.1: Princípios Norteadores da Lei de Responsabilidade Fiscal 

A Lei Complementar número 101 de 2000, conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal, representou um divisor de águas na gestão das 

finanças públicas no Brasil. O diploma normativo norteia-se por quatro 

pilares fundamentais: o planejamento, a transparência, o controle e a 

responsabilidade na gestão fiscal. A lei estabelece a obrigatoriedade de 

uma atuação preventiva e planejada, capaz de prevenir riscos e corrigir 

desvios afetando o equilíbrio das contas públicas. 

A responsabilidade na gestão fiscal exige a ação transparente e a rigorosa 

observância de metas de resultados entre receitas e despesas, o 

cumprimento de limites na concessão de avais, no endividamento e nas 

despesas com pessoal. A assimilação desses princípios pelos agentes 

públicos é condição indispensável para a viabilidade econômico-financeira 

do Estado. A atuação contrária aos pilares da LRF fragiliza as instituições 

fiscais e expõe os infratores à perda da função pública. 

Aula 13.2: Transparência e Prestação de Contas na LRF 

A transparência fiscal é instrumentalizada pela LRF por meio do incentivo 

à participação popular na elaboração dos orçamentos e pela ampla 

divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, dos planos, 

orçamentos, leis de diretrizes, prestações de contas, pareceres prévios 
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dos Tribunais de Contas e relatórios de gestão fiscal. O acesso facilitado 

às informações orçamentárias garante o exercício efetivo do controle 

social pela cidadania. 

A lei estabeleceu o prazo de trinta dias para que as informações relativas 

à execução orçamentária e financeira dos entes federados sejam 

disponibilizadas em meio eletrônico para consulta pública. A recusa em 

dar publicidade aos atos de gestão fiscal compromete o princípio 

republicano da visibilidade e desqualifica as contas estatais perante os 

órgãos de fiscalização, sujeitando o ordenador a multas e sansões 

administrativas severas. 

Aula 13.3: O Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

O Relatório Resumido da Execução Orçamentária é um instrumento de 

acompanhamento fiscal de apuração bimestral que deve ser publicado por 

todos os Poderes e entes da Federação até trinta dias após o 

encerramento de cada bimestre. Sua finalidade principal é demonstrar o 

andamento do orçamento, a evolução da arrecadação da receita e a 

velocidade de realização das despesas fixadas na lei orçamentária. 

O relatório é composto pelo balanço orçamentário e por demonstrativos da 

execução de despesas por função, subfunção e receitas e despesas com 

saúde e educação. A análise comparativa dos dados do relatório bimestral 

permite aos gestores públicos detectar precocemente frustrações de 

receita e acionarem tempestivamente a limitação de empenho. A não 

publicação do documento nos prazos constitucionais proíbe o ente de 

receber transferências voluntárias da União. 

Aula 13.4: O Relatório de Gestão Fiscal 

O Relatório de Gestão Fiscal é o documento de prestação de contas de 

periodicidade quadrimestral que demonstra o cumprimento dos principais 
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limites estabelecidos pela LRF ao final de cada quadrimestre pelos 

titulares de cada Poder e órgão autônomo. Ele reflete o resultado 

acumulado dos últimos doze meses das variáveis mais críticas das 

finanças públicas de cada jurisdição. 

O conteúdo do relatório detalha o montante da despesa total com pessoal, 

o montante da dívida consolidada e líquida, a concessão de garantias e as 

operações de crédito contratadas no período. Caso o relatório evidencie o 

extrapolação dos limites legais, o titular fica notificado a adotar medidas 

saneadoras no quadrimestre seguinte. A falta de elaboração do relatório 

pelo gestor ao final do período caracteriza falta grave contra a 

administração financeira. 

Aula 13.5: Sanções Institucionais e Pessoais pelo Descumprimento 

da LRF 

O descumprimento das normas vigentes na LRF sujeita o ente público e o 

gestor inadimplente a duas esferas de responsabilização: as sanções 

institucionais e as sanções pessoais. As sanções institucionais aplicam-se 

à pessoa jurídica de direito público e abrangem o bloqueio do recebimento 

de transferências voluntárias, a proibição de obter garantias federais para 

novos empréstimos e a vedação para a contratação de operações de 

crédito. 

As sanções pessoais atingem a pessoa física do ordenador de despesas 

responsável pela infração fiscal, abrangendo a aplicação de multas 

administrativas pelos Tribunais de Contas, a cassação de mandato, a 

perda da função pública, o ressarcimento ao erário e a apuração de crimes 

contra as finanças públicas nos termos da Lei Federal número 10.028 de 

2000. O rigor dessas punições visa garantir a observância contínua da 

austeridade e da lisura no trato dos recursos públicos. 
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Módulo 14: Controle da Execução Orçamentária e Finanças 

Aula 14.1: Sistema de Controle Interno: Funções e 

Responsabilidades 

O Sistema de Controle Interno deve ser mantido de forma integrada pelos 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário com a finalidade de avaliar o 

cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a execução dos 

programas de governo e do orçamento, comprovar a legalidade e avaliar 

os resultados da gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos 

públicos. 

A atuação do controle interno deve ser preventiva, concomitante e 

posterior aos atos administrativos, auxiliando os gestores no 

aperfeiçoamento dos processos internos e na identificação de riscos 

operacionais. As controladorias internas atuam como a primeira linha de 

defesa contra o desperdício, a fraude e a corrupção. O enfraquecimento 

deliberado das estruturas de controle interno contamina a integridade 

governamental e facilita o surgimento de irregularidades na execução 

orçamentária. 

Aula 14.2: Controle Externo e o Papel dos Tribunais de Contas 

O Controle Externo da execução orçamentária e financeira é exercido pelo 

Poder Legislativo com o auxílio técnico dos Tribunais de Contas. Na esfera 

federal, o Tribunal de Contas da União desempenha papel proeminente ao 

realizar auditorias contábeis, financeiras, orçamentárias, operacionais e 

patrimoniais nos órgãos e entidades da administração pública direta e 

indireta. 

Os Tribunais de Contas analisam as contas anuais prestadas pelos Chefes 

do Executivo emitindo parecer prévio conclusivo, e julgam diretamente as 

contas dos demais administradores e ordenadores de despesa públicos. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

Suas decisões que resultem em imputação de débito ou multa possuem 

eficácia de título executivo extrajudicial. A recusa em atender às 

diligências do controle externo sujeita o gestor incauto à aplicação de 

multas pesadas e ao bloqueio de bens. 

Aula 14.3: Julgamento e Prestação de Contas dos Gestores Públicos 

Todos os indivíduos que utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem ou 

administrem dinheiros, bens e valores públicos, ou pelos quais o Estado 

responda, têm o dever constitucional de prestar contas da sua gestão aos 

órgãos de controle. O processo de prestação de contas compreende a 

apresentação de relatórios contábeis, extratos bancários, inventários 

patrimoniais e justificativas operacionais. 

No julgamento das contas dos ordenadores de despesa, o Tribunal de 

Contas pode declará-las regulares, regulares com ressalva, ou irregulares. 

A declaração de irregularidade das contas por vício insanável que 

configure ato doloso de improbidade administrativa resulta na inclusão do 

nome do responsável na lista de inabilitados, gerando a inelegibilidade nos 

termos da Lei da Ficha Limpa, além de obrigar ao ressarcimento ao erário 

dos valores desviados. 

Aula 14.4: O Papel do Ministério Público junto aos Tribunais de 

Contas 

O Ministério Público junto aos Tribunais de Contas é um órgão de extração 

constitucional que atua diretamente perante os Tribunais de Contas com 

a atribuição de promover a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e do patrimônio público nos processos de fiscalização 

orçamentária e financeira. Seus membros possuem as mesmas garantias 

e prerrogativas dos membros do Ministério Público comum. 
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Os procuradores de contas possuem competência para requerer 

auditorias, interpor recursos contra decisões benevolentes do colegiado, 

provocar a instauração de Tomadas de Contas Especiais e representar ao 

Ministério Público Estadual ou Federal sobre achados que evidenciem 

indícios de ilícitos penais ou atos de improbidade administrativa. Sua 

atuação independente fortalece a imparcialidade do julgamento das contas 

públicas. 

Aula 14.5: O Controle Social e os Portais de Transparência 

O controle social exercido diretamente pelos cidadãos, conselhos de 

direitos e organizações da sociedade civil representa o pilar mais 

democrático da fiscalização orçamentária. Os Portais de Transparência 

mantidos obrigatoriamente pelos entes governamentais disponibilizam 

informações detalhadas em tempo real sobre quem vendeu para o Estado, 

quanto recebeu, por qual objeto e qual servidor autorizou o pagamento. 

A disponibilização de dados abertos permite que a sociedade fiscalize o 

andamento de obras locais, a qualidade dos serviços prestados e a 

coerência dos preços praticados pela administração em licitações. A 

participação popular é estimulada pela realização de audiências públicas 

obrigatórias durante a elaboração dos orçamentos. A desídia da 

população na fiscalização dos Portais de Transparência reduz o controle 

social e encoraja práticas inadequadas no setor público. 

Módulo 15: Tópicos Avançados de Orçamento Público 

Aula 15.1: O Orçamento Impositivo e as Emendas Parlamentares 

O orçamento impositivo consagra a obrigatoriedade da execução 

financeira e orçamentária das emendas parlamentares individuais e de 

bancada aprovadas na Lei Orçamentária Anual. Historicamente, a 

execução do orçamento brasileiro possuía caráter meramente autorizativo, 
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permitindo ao Poder Executivo contingenciar a execução de emendas de 

parlamentares da oposição como moeda de troca política no parlamento. 

Com as sucessivas reformas constitucionais, garantiu-se a alocação de 

percentuais fixos da receita corrente líquida para o atendimento de 

emendas parlamentares individuais e de bancada, com destinação 

obrigatória de metade desses recursos para ações de saúde. A 

inexecução das emendas impositivas somente é admitida nos casos de 

impedimentos de ordem técnica devidamente fundamentados. Essa 

inovação alterou o equilíbrio de forças entre os Poderes na condução das 

políticas públicas. 

Aula 15.2: Desvinculação de Receitas da União, Estados e Municípios 

A Desvinculação de Receitas da União, estendida posteriormente aos 

Estados, Distrito Federal e Municípios, é um mecanismo constitucional de 

flexibilização orçamentária que permite ao Poder Executivo desvincular 

um percentual das receitas arrecadadas por meio de contribuições sociais, 

de intervenção no domínio econômico e taxas de órgãos estatais, 

transformando-as em recursos livres do Tesouro. 

A finalidade primordial deste instrumento é conferir margem de manobra 

financeira aos governantes para fazer frente a despesas discricionárias 

prioritárias ou cobrir déficits do regime previdenciário, mitigando a extrema 

rigidez do orçamento brasileiro. Contudo, os críticos apontam que a 

desvinculação contínua retira verbas essenciais originalmente concebidas 

para a seguridade social, enfraquecendo as políticas públicas de longo 

prazo estruturadas na Carta Magna. 

Aula 15.3: Fundos Especiais: Regras de Criação e Execução 

Os Fundos Especiais correspondem ao produto de receitas especificadas 

que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos ou 
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serviços governamentais, mantendo-se em conta separada do caixa geral 

do Tesouro. A criação de um fundo especial exige edição de lei específica 

e aprovação prévia de diretrizes gerais, com a expressa indicação da fonte 

de receita destinada ao seu custeio. 

A gestão de fundos exige contabilidade individualizada e 

acompanhamento do saldo financeiro positivo acumulado a cada ano. A 

LRF estabeleceu que os saldos financeiros dos fundos não utilizados ao 

final do exercício só podem ser transferidos para o exercício seguinte se 

destinados estritamente às finalidades do próprio fundo. A criação 

desordenada de fundos corporativos fragmenta o caixa público e viola o 

princípio da unidade orçamentária de forma injustificada. 

Aula 15.4: Parcerias Público-Privadas e Seus Impactos 

Orçamentários 

As Parcerias Público-Privadas constituem contratos administrativos de 

concessão patrocinada ou administrativa celebrados entre a administração 

pública e entes privados para a prestação de serviços ou execução de 

obras de grande porte com investimentos compartilhados no longo prazo. 

O uso das parcerias permite a atração de capital privado para suprir a 

escassez de capacidade financeira direta do Estado. 

Em contrapartida, as parcerias exigem o pagamento de contraprestações 

pecuniárias de longo prazo pelo parceiro público, o que compromete 

margens orçamentárias de exercícios futuros. A LRF impõe limites para a 

contratação dessas parcerias, exigindo que o somatório das despesas de 

caráter continuado derivadas dos contratos não ultrapasse percentuais 

específicos da Receita Corrente Líquida do ente. A falta de governança na 

modelagem financeira das parcerias pode gerar passivos astronômicos 

para as futuras gestões. 
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Aula 15.5: Indicadores de Desempenho e Avaliação de Políticas 

Públicas 

A modernização da administração pública exige a substituição do simples 

controle da legalidade formal do gasto pelo acompanhamento efetivo da 

eficácia, eficiência e efetividade das políticas públicas financiadas pelo 

orçamento. Isso é viabilizado pelo uso de sistemas robustos de 

indicadores de desempenho atrelados a cada programa de governo. 

Os indicadores medem o custo unitário das entregas (eficiência), o alcance 

de metas físicas estabelecidas (eficácia) e a real transformação positiva 

produzida na vida do cidadão (efetividade). O uso de dados orienta as 

decisões de alocação orçamentária no ciclo seguinte, premiando 

programas de alto retorno social e cortando verbas de iniciativas 

ineficientes. A ausência de medição científica do impacto social perpetua 

programas obsoletos mantidos unicamente por pressões corporativas. 

Módulo 16: Tendências Modernas e Inovações na Gestão Fiscal 

Aula 16.1: O Orçamento Base Zero 

O Orçamento Base Zero é uma metodologia de planejamento 

orçamentário oposta ao modelo tradicional incrementalista. Em vez de 

utilizar o orçamento do ano anterior como base de cálculo e apenas aplicar 

reajustes monetários ou percentuais de expansão, o Orçamento Base 

Zero exige que os gestores justifiquem a totalidade de suas solicitações 

orçamentárias desde o marco inicial zero a cada novo ciclo. 

Nesse processo, todas as atividades, projetos e despesas propostas 

devam ser reavaliadas e justificadas sob a ótica da sua real necessidade, 

prioridade e custo-benefício para a sociedade. A aplicação desse método 

elimina ineficiências históricas e despesas supérfluas cristalizadas na 

cultura do setor público. No entanto, o método exige elevada capacidade 
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técnica, volumoso aporte de dados e consome tempo operacional 

expressivo das equipes de planejamento. 

Aula 16.2: Orçamentação Sensível ao Gênero e à Diversidade 

A orçamentação sensível ao gênero e à diversidade é uma abordagem 

inovadora de finanças públicas que visa integrar a perspectiva de 

igualdade de direitos e a redução de disparidades históricas na alocação 

de recursos pelo Estado. Essa metodologia analisa como as receitas 

arrefecidas e as despesas fixadas impactam desproporcionalmente 

homens, mulheres, minorias étnicas e grupos vulneráveis. 

Trata-se de reestruturar as ações orçamentárias e criar marcadores 

específicos que meçam o volume de recursos governamentais 

diretamente aplicados na promoção da igualdade, no combate à violência 

doméstica, na autonomia financeira de grupos marginalizados e na 

equidade salarial. A adoção dessa metodologia eleva a qualidade da 

governança democrática, permitindo que o orçamento funcione como um 

instrumento ativo de redução das desigualdades estruturais. 

Aula 16.3: O Uso da Inteligência Artificial na Fiscalização 

Orçamentária 

A transformação digital revolucionou os métodos de auditoria e 

fiscalização das contas públicas com a incorporação da inteligência 

artificial, robôs auditores e algoritmos de processamento de grande 

volume de dados. Ferramentas automatizadas analisam em tempo real 

milhões de emissões de notas fiscais eletrônicas, liquidações de despesas 

e contratos de suprimento. 

Esses sistemas inteligentes cruzam dados patrimoniais de fornecedores, 

identificam padrões suspeitos de fracionamento indevido de licitações, 

identificam empresas de fachada, apontam sobrepreços e indicam o 
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pagamento de notas fiscais com atestação duplicada de serviços. A 

aplicação da inteligência artificial multiplica a eficiência dos órgãos de 

controle interno e externo, permitindo uma fiscalização preditiva que 

impede a consumação do desvio de recursos públicos. 

Aula 16.4: Transparência Internacional, Governança e ESG no Setor 

Público 

Os princípios de Governança e as práticas socioambientais e de 

integridade do modelo ESG têm sido progressivamente incorporados à 

gestão das finanças governamentais. A transparência orçamentária deixa 

de ser um mero dever formal e passa a integrar o ecossistema de 

atratividade de investimentos internacionais e de avaliação do risco-país. 

Entes governamentais que adotam padrões elevados de conformidade, 

prestação de contas clara e projetos orçamentários focados na 

sustentabilidade ambiental e na transição energética garantem acesso a 

operações de crédito internacionais com taxas de juros mais acessíveis e 

prazos estendidos. A desatenção às métricas globais de governança 

pública restringe a captação de recursos externos e prejudica a reputação 

internacional do Estado. 

Aula 16.5: Transformação Digital, SIAFI e Novos Sistemas de Gestão 

O avanço dos Sistemas Integrados de Administração Financeira foi 

determinante para a modernização da contabilidade aplicada ao setor 

público brasileiro. O Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal e seus equivalentes estaduais e municipais processam 

digitalmente a totalidade dos atos e fatos de gestão contábil, orçamentária 

e patrimonial da administração pública. 

A migração completa para processos eletrônicos eliminou o uso do papel 

na instrução de processos de liquidação e pagamento, conferindo 
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rastreabilidade absoluta e selo temporal a cada assinatura exarada pelos 

ordenadores de despesa. O domínio pleno dessas plataformas 

tecnológicas é requisito técnico básico para qualquer profissional que 

pretenda atuar na gestão moderna dos recursos públicos estatais. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Capítulo II 

do Título VI, atinente às Finanças Públicas, aos Princípios 

Orçamentários e às regras do PPA, LDO e LOA. 

 Lei Federal número 4.320, de 17 de março de 1964: Estatuto dos 

Princípios Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle 

dos orçamentos e balanços dos entes públicos. 

 Lei Complementar número 101, de 4 de maio de 2000: Lei de 

Responsabilidade Fiscal, disciplinadora da gestão fiscal 

responsável, limites de despesas com pessoal, dívida e 

transparência. 

 Manual de Demonstrativos Fiscais e Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público: Publicações técnicas oficiais editadas 

periodicamente pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

 Regimento Interno do Tribunal de Contas da União e Súmulas de 

Jurisprudência: Fontes essenciais para a interpretação prática da 

legalidade da execução financeira. 

 Obras doutrinárias de Direito Financeiro e Orçamento Público de 

autores de referência nacional como Aliomar Baleeiro, Kiyoshi 

Harada, Regis Fernandes de Oliveira e Lino Martins da Silva. 
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 Portais de Transparência da União, dos Estados e dos Municípios: 

Acesso a relatórios de gestão fiscal em tempo real para estudo 

analítico e comparativo da execução orçamentária concreta. 

 


